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Este texto traz uma breve resenha do livro Planejamento Regional e Ordenamento Territorial: 
visões contemporâneas de Espanha e México, organizado por Javier Delgadillo Macías, 
Andreas Hildenbrand Scheid e Rubén Garrido Yserte, que trata de temas relacionados 
ao campo do planejamento urbano e regional, notadamente aos desaos associados ao 
desenvolvimento territorial. A abordagem é feita numa perspectiva multiescalar que toma 
como referência os casos da Espanha e do México, envolvendo todas as práticas que se
inserem no contexto do planejamento territorial de um país da União Europeia (UE) e de 
um país federativo latino-americano que apresenta uma longa tradição em planejamento 
territorial, contemplando as escalas urbana, metropolitana e regional.

Trata-se de uma obra coletiva, cujo objetivo é atualizar os leitores acerca dos avanços 
e diculdades nos campos do planejamento regional e do ordenamento territorial nos dois 
países, produto da colaboração mantida por investigadores de diferentes áreas do conhecimento 
e servidores públicos que possuem larga experiência na gestão.

Andreas Hildenbrand destaca na apresentação do livro que a contribuição – organizada 
em duas partes, trazendo um balanço das experiências em cada país, observado o esforço de 
aportar uma visão integrada do território – possui a qualidade prática de gerar conhecimento 
para a ação, no âmbito da gestão pública, num contexto em que vem se produzindo uma 
convergência dessas políticas territoriais em vários países da Europa, embora, efetivamente, 
como a própria leitura da obra demonstra, não pareça que tal aproximação tenha lugar nos 
dois países analisados.
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Faz-se necessário apontar, antes de tudo, que tanto a concepção corrente de ordenação 
do território (ou de ordenamento, conforme se expressa de um lado e outro do Atlântico)5 
quanto a de planejamento regional não possui nos dois países a mesma conotação, nem o 
mesmo conteúdo, apresentando diferenças que devem ser separadas e analisadas em seus 
próprios contextos, de modo a evitar mal-entendidos. É precisamente isso que a referida 
obra faz, buscando, para além de uma análise comparada, expor a evolução e o estado da 
arte dessas matérias em ambos os países.

A primeira parte do livro se dedica ao caso espanhol e mostra claramente a desconexão 
entre o ordenamento do território e o planejamento do desenvolvimento regional. Se antes 
da Constituição de 1978, num estado fortemente centralizado, ocorreram tentativas, de 
inspiração francesa, de conciliar as duas matérias nos planos de desenvolvimento, e se a Lei do 
Regime do Solo e rdenação Urbana, de 1975, buscou, com os planos diretores territoriais 
de coordenação, consolidar tal integração, tão logo adveio o Estado das Autonomias e a 
descentralização das competências, essa abordagem se viu arruinada.

Esse é o ponto de partida do primeiro capítulo do livro, no qual se expõe a experiência 
espanhola em um Estado já descentralizado. Nele, Hildenbrand faz referência a essa trajetória 
no quadro da experiência europeia, que serve de contraste para marcar as dissonâncias e 
pontos de encontro com países vizinhos.

 leitor não familiarizado com essa experiência terá uma análise detalhada e bem 
elaborada, que aborda de forma sintética as relações do ordenamento do território com as 
políticas setoriais, com o urbanismo e com o planejamento regional, assim como a distribuição 
de competências existentes entre os distintos níveis político-administrativos. Um aspecto 
que o autor destaca e que mostra a diferença de escopo entre os dois países nessa matéria 
é a inexistência de uma legislação unitária que regule de forma básica o ordenamento do 
território, na Espanha, ao contrário do que se observa no México.

No caso espanhol, não há dúvida de que o impedimento constitucional de determinadas 
competências relacionadas ao ordenamento do território poderem estar nas mãos da 
Administração Geral do Estado (AGE) esteja na base da impossibilidade de se estabelecer uma 
integração entre o ordenamento do território e o planejamento regional, ou ao menos um 
efetivo ordenamento do território. Apesar disso, o peso das políticas setoriais de competência 
estatal permite que haja alguma organização territorial e que seja habitual dizer a determinados 
especialistas que a AGE, por meio das políticas setoriais, faz rdenação do Território.

Salvo alguma tentativa, no passado, de estabelecer as políticas setoriais mediante uma 
visão integral do território, como foi com o Plano Diretor de Infraestruturas 1993-2007, elas 
têm caminhado separadas umas das outras. A política de mobilidade e de transportes, a política 
hídrica, a política de espaços naturais, cada uma delas de forma isolada e sem uma política de 
organização do sistema de assentamentos. Esse é um entrave que impede uma verdadeira 
estruturação da organização físico-territorial do Estado, a qual se faz por meio de medidas 
setoriais sem um modelo territorial explícito.

A rdenação do Território é uma política das comunidades autônomas (CAs), as quais 
mantêm a separação entre o ordenamento e o planejamento do desenvolvimento regional. 

5. Optou-se por manter a palavra ordenação apenas quando em referência às práticas institucionais associadas ao tema da 
Ordenação do Território na Espanha, casos em que foi mantida a graa com as iniciais em maiúsculas. Nos demais casos, 
manteve-se o termo ordenamento, que é a tradução mais habitual do termo.
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Como assinala Farinós em sua contribuição, a rdenação do Território é essencialmente 
uma política de ordenamento dos usos, por mais que, esporadicamente, em algum caso 
concreto, tenha tido uma visão mais geral e integradora que, em certa medida, se juntava e se 
incorporava ao planejamento regional, como foi o caso da Estratégia Territorial de Navarra, 
em 2005. Ainda assim deve-se assinalar que essa experiência se mostra distante, com seu 
planejamento metodológico e conteúdo sem continuidade em outras CAs.

Nesse sentido, embora tenha dúvida sobre se na atualidade isso é possível ou não, Farinós 
considera a integração dessas duas matérias imprescindível para enfrentar os novos desaos 
contemporâneos, como é o caso, por exemplo, da agenda relativa às mudanças climáticas. 
Para o autor, o ordenamento do território deve ser estratégico, exível e com uma visão mais 
integrada. Ele, contudo, não se mostra muito otimista, apesar das múltiplas razões que apresenta 
para apoiar tanto esse encontro como sua articulação com a política ambiental e setorial.

Com efeito, não parece que a rdenação do Território na Espanha se encaminhe nessa 
direção, pois pode se observar que cada vez mais se estreita a vinculação entre ordenamento e 
urbanismo nas legislações das CAs, as quais abarcam ambas as matérias. Isso também se deduz 
da leitura de outros autores dessa obra, os quais, a partir de perspectivas distintas, reetem a 
relação da rdenação do Território com as políticas setoriais e com o urbanismo. Julián Mora, 
Jacinto Garrido e Manuel Díaz trazem um capítulo que proporciona uma visão oportuna 
das políticas setoriais de incidência territorial e sua relação com a rdenação do Territorial. 
Juan Raposo faz o mesmo em relação ao urbanismo, pondo em evidência a problemática 
coordenação que se produz entre ambas as matérias, apesar do caráter supraordenador da 
rdenação do Território. Em resumo, pode-se deduzir que essa matéria foi vinculando-se 
paulatinamente com a legislação urbanística, afastando-se de toda pretensão de planejamento 
territorial do desenvolvimento regional.

Nessa visão geral do planejamento territorial se inclui um capítulo de autoria de José 
Antonio Segrelles, que desce à análise concreta do processo de constituição de um parque 
natural agrário, mostrando a aplicação de uma política de ordenamento do território que 
procura compatibilizar a prática da atividade agrária com a preservação do meio ambiente.

A primeira parte da obra termina com uma análise do planejamento do desenvolvimento 
regional no quadro da política de coesão comunitária da UE. s autores Tomás Mancha, 
Rubén Garrido e Maria Teresa Gallo perguntam se a política regional deve ser adotada pelo 
bloco de países europeus, tendo em vista que a preocupação com a recuperação, em termos 
macroeconômicos, questiona a atenção às disparidades regionais e a aplicação de vultosos 
recursos e mostra a tendência de retorno a uma orientação mais nacional dessa política, 
um ponto que está na base da negociação do Marco Financeiro Plurirregional 2021-2027. 
s autores repassam a evolução da política regional, analisando seu impacto, mostrando as 
tensões entre coesão e competitividade hoje existentes e os desaos com os quais se depara 
a política regional europeia.

A segunda parte do livro apresenta a experiência mexicana, que traz signicativas 
diferenças com a espanhola, seja pela conguração político-administrativa do Estado, com 
amplas competências por parte das entidades federativas, seja porque a política regional não 
está condicionada, como no caso espanhol.

 primeiro capítulo dessa parte, assinado por José Gasca, apresenta um completo e 
esclarecedor percurso da política regional e de ordenamento territorial desde os anos 1970 
até a atualidade, explicando sua evolução e as mudanças de enfoque que marcaram essa 
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trajetória: as políticas regionais sob o inuxo do modelo fordista-keynesiano; a inserção da 
perspectiva territorial com a política de polos de desenvolvimento e para áreas deprimidas 
e zonas de fronteira; o planejamento das cidades com a aprovação da primeira Lei de 
Assentamentos Humanos (LAH), em 1976; a consolidação do planejamento nacional (leia-se, 
do planejamento nacional de desenvolvimento), com a aprovação da Lei de Planejamento, 
em 1983; e o início do processo de descentralização, com a reforma da LAH, em 1993, 
o subsequente abandono das políticas regionais sob o modelo neoliberal, abarcando os 
desdobramentos dessa evolução até a situação vigente, com a nova reforma da LAH, em 2016, 
hoje denominada Lei Geral dos Assentamentos Humanos, do Desenvolvimento Urbano e 
da rganização do Território (LGAHDUT) e os desaos institucionais que atualmente 
se colocam ao abordar o futuro da gestão territorial.

 capítulo seguinte, de Adrián Aguilar, traz uma exposição das transformações territoriais 
e urbanas que têm lugar no México, inserindo o leitor no contexto e nas chaves do nascimento 
da LAH, bem como das duas reformas que essa lei sofreu.  autor assinala como a separação 
em diferentes órgãos de ordenamento territorial e ambiental reduziu a ecácia do planejamento, 
tornando o primeiro menos ecaz como política integral.  capítulo apresenta ainda uma 
análise comparada dos conteúdos essenciais da LAH, contemplando suas alterações, com 
especial atenção aos aportes mais importantes da última reforma. Para o autor, boa parte dos 
objetivos permanece desde 1976, ainda que a última reforma tenha ampliado seu alcance. 
Fechando o capítulo tem-se a exposição das carências, omissões e fragilidades que, a juízo do 
autor, a lei atual apresenta, em termos do cumprimento de seus propósitos.

Na sequência, o livro entra na análise do planejamento regional mexicano, considerado 
uma tarefa pendente por Mario Carrillo. Segundo esse autor, o planejamento tem sido incapaz 
de reverter os desequilíbrios do desenvolvimento regional mexicano. No capítulo, faz-se uma 
análise detalhada do planejamento do desenvolvimento regional, destacando suas principais 
políticas.  autor destaca como, nos anos 1970, começa-se a incluir na agenda do governo 
federal as primeiras estratégias e políticas de promoção do desenvolvimento regional, com 
um enfoque setorial, ainda que apenas nos anos 1980, com a Lei de Planejamento, apareça 
a dimensão regional.

Carrillo ainda esboça em seu texto as distintas políticas desenvolvidas e os diferentes 
enfoques do planejamento: a política de promoção do desenvolvimento a partir do 
marco nacional, por meio do Plano Nacional de Desenvolvimento; o planejamento do 
desenvolvimento de microrregiões, quer dizer, de âmbitos territoriais pertencentes a distintos 
estados mexicanos; e o planejamento do desenvolvimento da mesorregiões, que supôs o 
agrupamento das entidades federativas do país em cinco áreas de desenvolvimento regional. 
 autor conclui pela necessidade de uma reforma constitucional que assegure o planejamento 
regional, dando continuidade a essa política e possibilitando a participação democrática de 
todos os atores interessados.

No capítulo seguinte, Felipe Torres reitera a necessidade de reconceitualizar o 
desenvolvimento regional.  autor explora as distintas aproximações que se realizaram no 
país em torno da questão regional, isto é, das perspectivas teóricas em torno do conceito 
de região e a escassa relação entre essas aproximações teóricas e a ação regional que avalia 
ter experimentado um desenvolvimento descontínuo. Torres explica também o papel do 
planejamento regional no processo de desenvolvimento do México e destaca a necessidade 
de uma mudança de modelo, propondo uma nova agenda para o desenvolvimento e a sua 
redenição, expressa em um conjunto de vinte e uma diretrizes para orientar tal mudança.
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A segunda parte do livro termina com o capítulo escrito por Javier Delgadillo, em que 
se enfatiza a descoordenação interinstitucional existente para poder estabelecer o modelo 
de desenvolvimento e ordenamento territorial, o que propicia a primazia das políticas 
setoriais. Destaca-se também, como exemplo dessa descoordenação, a separação entre o 
planejamento urbano territorial e o ambiental. Em contrapartida, o autor sublinha que, 
em matéria de planejamento regional, alguns casos com resultados bem-sucedidos podem 
ser observados, em âmbito tanto nacional como subnacional, estes últimos associados aos 
consórcios municipais.

Após a revisão das políticas territoriais que tiveram lugar no país desde o princípio 
do século passado até os dias atuais e uma exposição dos objetivos básicos que sustentam 
a LGAHDUT e as competências do órgão encarregado de sua gestão em nível federal, a 
Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Territorial e Urbano, o capítulo concentra-se em 
quatro operações levadas a cabo para propiciar o desenvolvimento territorial. São atuações 
de índoles muito distintas, as quais reetem claramente as várias políticas que podem se 
desenvolver sob o guarda-chuva do planejamento regional. Três são de caráter subnacional: 
luta contra a pobreza (Programa Prospera); desenvolvimento do turismo (Programa Povos 
Mágicos); e promoção econômica (zonas econômicas especiais). Uma, de alcance nacional: 
Sistema Nacional de Plataformas Logísticas.  capítulo termina com um conjunto de 
recomendações para o desenvolvimento de uma política de dimensão regional e territorial.

Em suma, a obra oferece uma ampla perspectiva do estado da arte das políticas de 
desenvolvimento regional e de ordenamento do território implementadas na Espanha e no 
México, trazendo uma análise do seu desenvolvimento e uma avaliação de seus resultados 
que cremos ser de utilidade para todos aqueles prossionais interessados nesses temas.

Para o leitor brasileiro, vale destacar as semelhanças observadas entre alguns dos aspectos 
trazidos pelas duas experiências e o que ocorre no Brasil. Merece especial atenção a trajetória 
do desenvolvimento regional no México, que também é um país federativo e experimentou 
uma trajetória associada às mudanças na condução da política macroeconômica ao longo 
das últimas décadas e onde os desaos típicos de países desiguais e em desenvolvimento são 
enfrentados em contextos institucionais nos quais as políticas setoriais tendem a se sobrepor 
às políticas territoriais, o que, de todo modo, acaba sendo uma característica presente também 
no caso espanhol.

A publicação deste livro pela coleção Política e Direito, da editora Fondo de Cultura 
Económica, mostra-se uma contribuição valiosa para estudiosos, investigadores e gestores 
públicos voltados para os temas afetos ao desenvolvimento territorial e devem servir de 
inspiração para a ação, tal como proposto por Andreas Hildenbrand.




